
MENSAGEM LEGISLATIVA Nº. 030, DE 30 DE ABRIL DE 2014.
Excelentíssimo Senhor

Vereador VANDERLEI BAIOTO
D.D. Presidente da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis

Exmo. Srs Vereadores da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis

Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o Projeto de Lei Complementar nº 002/2014, que dispõe sobre concessão de benefício fiscal para os empreendimentos habitacionais de interesse social Programa Minha Casa Minha Vida, com o seguinte pronunciamento.


Trata-se de benefício fiscal a ser concedido com a finalidade de acelerar o processo de desenvolvimento vivido pelo Município de Campo Novo do Parecis,  dotado de grande crescimento econômico e financeiro, de modo a estimular a construção e aquisição de novos imóveis pelo programa “Minha Casa Minha Vida”.

O benefício consistirá na isenção do Imposto sobre propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU para imóveis em construção, bem como, do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI nas transações efetuadas com esses imóveis, conforme projeto de lei.
A Lei de Responsabilidade Fiscal exige a estimativa do cálculo do impacto orçamentário-financeiro nos casos de renúncia de receita de natureza tributária. 

Lei nº 101/2000 - LRF.

“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias( ..)" (grifamos)



Por sua vez, o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE-MT, assim se pronunciou sobre esta questão.



IN TCE Nº 02, DE 17/02/2004

Art. 2º. A concessão de subsídio, isenção e anistias, remissões, alterações de alíquotas, redução da base de cálculo, concessão de crédito presumido de qualquer tributo, devem ser concedidas por lei específica, estadual ou municipal, nos termos do § 6º do artigo 150 da Constituição Federal.

Parágrafo Único. ...

Art. 3º A lei que instituir qualquer benefício fiscal, enumerado no dispositivo anterior, deverá estabelecer, obrigatoriamente:

I - o nome do órgão responsável pela sua gestão;

II - a finalidade do benefício criado;

III – os critérios para sua concessão e para manutenção do benefício;

IV- o prazo de duração dos benefícios;

V - a periodicidade e o nome do órgão responsável pela reavaliação da conveniência da continuidade do mesmo;

VI - a obrigatoriedade do órgão gestor adotar formalmente instrumentos para o controle das concessões e da mensuração do atendimento da finalidade proposta;

VII - o prazo para que a eficácia do benefício seja mensurada;

VIII – o atendimento ao disposto no artigo 14, incisos e parágrafos, da Lei Complementar n.º 101/2000.

Parágrafo Único. Para as concessões de benefícios ou incentivos tributários, constituem parte integrante da lei, os demonstrativos exigidos pelo artigo 14, caput e incisos I ou II da Lei Complementar n.º 101/2000.


Diante da leitura do Projeto de Lei, tem-se a como renúncia de receitas: 1) a isenção e remissão de recolhimento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU e 2 isenção de recolhimento do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI. 


Assim, supondo que Vossas Excelências aprovem o presente projeto de lei, deve-se considerar que a renúncia será devida para os exercícios de 2014 a 2023.

1) IPTU – Atualmente há construção de 189 (cento oitenta nove) imóveis que se enquadram no projeto de Lei, que totalizam uma renúncia de R$ 20.303,60 (vinte mil trezentos três reais e sessenta centavos), tendo em vista que o valor corresponde à remissão dos valores devidos do exercício de 2013 e 2014, conforme tabela de valor venal do município. 

2) ITBI – A Transferência dos 189 (cento oitenta nove) imóveis que atualmente se enquadra no projeto de lei, acarretara em uma renúncia de R$ 29.584,94 (vinte nove mil quinhentos oitenta quatro reais e noventa quatro centavos).


Levando em consideração o crescimento residencial em Campo Novo do Parecis, estima-se a construção e aquisição de imóveis com base no dados atuais, conforme se demonstra:

	TRIBUTOS
	ANO 2013/2014
	ANO 2015
	ANO 2016

	IPTU
	 R$  20.303,60   
	R$ 10.862,42 
	R$ 11.622,79 

	ITBI
	R$ 29.584,94
	 R$ 31.655,88 
	 R$ 33.871,79 

	TOTAL
	 R$     49.888,54 
	 R$ 42.518,30  
	 R$ 45.494,58 


É importante esclarecer que o beneficio fiscal ora concedido não afetará os resultados nominal e primário constantes do Anexo de Metas e Prioridades integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA), pelas seguintes razões:

1) Não há na LDO 2014, a previsão da receita de ITBI pela transferência desses imóveis, objeto do presente projeto de lei.

2) A estimativa da receita foi baseada nas receitas arrecadadas em anos anteriores, no qual, a mesma não contemplou esses imóveis, tendo em vista que os mesmos não foram recolhidos.  

3) As isenções do referido projeto de Lei, será compensada nos exercícios 2015 e 2016, com o aumento da arrecadação do ITBI, tendo em vista o término do prazo de redução de alíquota, conforme Lei Complementar nº. 048/2013:
"Art. 221...............................................

(...)

§2°. Fica autorizada a redução da alíquota do ITBI de 2% (dois por cento) para 1 % (um por cento), para a primeira  escrituração dos imóveis urbanos, com escrituras devidamente registradas até 31 de dezembro de 2014.”

Com o fim da redução da alíquota do ITBI, estima-se um aumento da arrecadação do referido imposto, conforme Anexo III da LDO de 2015.


Esclarecemos, por fim, que a renúncia proposta será compensada através da expansão da base tributária, de conformidade com o Anexo III, não afetando assim, as metas de Resultado Primário e de Resultado Nominal da LDO 2015.
Em aprovando o presente projeto de lei, deverá ser reformulado o demonstrativo VII da LDO de 2015, inserindo no mesmo a renúncia referente IPTU e ITBI acima citada.
Ademais, a presente proposição tem fulcro no fruto participativo com esse Poder Legislativo Municipal, mediante a manifestação de Vossa Excelência e Dignos Pares. 



Prevaleço-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e a seus ilustres Pares a manifestação do meu singular apreço, encaminhando-lhes o presente Projeto de Lei para análise e, posterior, aprovação, em regime de urgência especial. 

Com apreço,

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 002/2014    23 de abril de 2014.
Autoria: Poder Executivo Municipal

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO FISCAL PARA OS EMPREENDIMENTOS HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL.
MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:



Art. 1º. Ficam isentos do IPTU - Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, durante o período da construção até a entrega aos adquirentes, os imóveis urbanos oriundos do programa habitacional “Minha Casa Minha Vida”, que necessariamente estejam atendendo zonas de interesse social– ZR-IV, destinados às famílias com renda mensal de até R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais), atualizada com base nas normas editadas pelo Poder Executivo Federal, através do Decreto 7.795 regulamenta as alterações já previstas na Medida Provisória 561/2012, convertida na Lei 12.693/2012.
§ 1º. A isenção prevista neste artigo fica condicionada à apresentação de comprovante emitido pela Secretaria Municipal de Assistência Social, indicando que o imóvel integra o Programa Minha Casa Minha Vida, e esteja atendendo zonas de interesse social– ZR-IV, destinados a famílias com renda mensal de até R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais), atualizada com base nas normas editadas pelo Poder Executivo Federal, mediante parecer social, sem prejuízo de outras exigências estabelecidas em regulamento específico.

§ 2º. O despacho que deferir o requerimento de isenção de IPTU ficará condicionado a que o beneficiário esteja quite para com a Fazenda Pública Municipal, efetuando o pagamento de quaisquer débitos apurados do imóvel beneficiado até o dia 31 de dezembro do exercício anterior à vigência do benefício.

§ 3º. A isenção de IPTU vigorará a partir do exercício subseqüente ao da integração no Programa “Minha Casa Minha Vida”, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, desde que a documentação necessária ao processamento do benefício e cadastramento do imóvel seja encaminhada à Secretaria Municipal de Finanças dentro do exercício em que adesão foi efetivada..

Art. 2º. Fica concedida a remissão da dívida do IPTU relativo aos imóveis territoriais adquiridos para construção de unidades imobiliárias, relacionadas ao Programa “Minha Casa Minha Vida” destinado exclusivamente a empreendimento habitacional destinado as famílias com renda mensal de até R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais), atualizada com base nas normas editadas pelo Poder Executivo Federal e necessariamente os projetos estejam atendendo zonas de interesse social– ZR-IV, a partir de 1º de janeiro de 2013 até a data de publicação desta Lei Complementar.

Art. 3º. Ficam isentos do pagamento do Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI e das Taxas de Expediente e Serviços Diversos de Averbação de Escrituras e Emolumentos, a transmissão do imóvel ou direito real para titularidade da instituição financeira autorizada pelo PMCMV vinculada ao FAR, com o objetivo de realizar empreendimentos habitacionais vinculados ao PMCMV e destinados às famílias com renda de até R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais), atualizada com base nas normas editadas pelo Poder Executivo Federal, que necessariamente estejam atendendo zonas de interesse social– ZR-IV, aplicar-se-á exclusivamente na primeira transação imobiliária a partir da entrada em vigência da presente lei.

Art. 4º. Fica isenta do Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI e das Taxas de Expediente e Serviços Diversos de Averbação de Escrituras e Emolumentos a transferência da unidade habitacional pronta e acabada realizada entre a instituição financeira autorizada pelo PMCMV vinculada ao FAR e o adquirente do programa, destinados às famílias com renda de até R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais), atualizada com base nas normas editadas pelo Poder Executivo Federal, os imóveis urbanos de interesse social especificamente ao Programa Minha Casa Minha Vida, e necessariamente os projetos estejam atendendo zonas de interesse social– ZR-IV.
Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo dar-se-á tão somente na primeira transferência de domínio.
Art. 5º. Para fazer jus aos benefícios fiscais previstos nesta Lei Complementar, a empresa beneficiária e o adquirente deverão apresentar à Secretaria Municipal de Assistência Social, declaração emitida pelo Sistema Financeiro de Habitação - SFH ou outro responsável pela operacionalização do Programa Social respectivo de que a obra e o construtor estão vinculados ao Programa, bem como de que a obra é destinada às famílias com renda de até R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais), atualizada com base nas normas editadas pelo Poder Executivo Federal, bem como se os projetos estejam atendendo zonas de interesse social– ZR-IV.
Art. 6º. Para efeito de aplicação desta Lei Complementar considera-se programas habitacionais de interesse social, especificamente ao Programa “Minha Casa Minha Vida”, destinado a empreendimento habitacional às famílias com renda familiar mensal de até R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais), atualizada com base nas normas editadas pelo Poder Executivo Federal e necessariamente os projetos estejam atendendo zonas de interesse social– ZR-IV.



Art. 7°. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 30 dias do mês de abril de 2014.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso, Portal Transparência do Município e por afixação no local de costume, data supra, cumpra-se.
MARCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração


